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1.0.0. ALTERAÇÃO DE INATIVO

1.1.0. De Oficial

1.1.1. Requerimentos Despachados

Ten Cel  RRPM Mat.  17529-3/JORGE DIAS DE ASSIS  – Pagamento  da  diferença  da  licença
especial referente ao 1º decênio, conforme protocolo SIGEPE nº 5615229-3/2015: –  Deferir, tendo em vista
haver recebido com os valores desatualizados, conforme a informação prestada pela SSFE/DGP-4, tudo em
conformidade com o que estabelece o art. 109, da Lei nº 10426/90, c/c o Parecer nº 303/2003-PGE. À Seção de
Finanças/DGP-4 para providências, DEAJA para emitir Parecer Jurídico e posterior remessa à GGPOP/SAD.
(Nota nº 0613/2015/DGP-4).

2º Ten RRPM Mat. 18795-0/LAERTE GONÇALVES DA LUZ – Pagamento de licença especial
referente ao 1º decênio, conforme protocolo SIGEPE nº 5615236-1/2015: – Deferir, o pagamento de 180 (cento
e  oitenta)  dias  da  referida  licença,  conforme  documentação  comprobatória  apresentada,  as  informações  do
Arquivo Geral e da Seção de Finanças/DGP-4 e o previsto no art.  109, da Lei nº 10429/90, bem como no
Parecer nº 303/03-PGE. À Seção de Finanças/DGP-4 para providências, DEAJA para emitir Parecer Jurídico e
posterior remessa à GGPOP/SAD. (Nota nº 0571/2015/DGP-4).

1.2.0. De Cabo

1.2.1. Requerimentos Despachados

Cb RRPM Mat. 24386-8/JOSÉ RICARDO LIMA SANTOS – Constar o nome de sua esposa Srª.
SIMONE TIMÓTEO DA SILVA LIMA, para fins de direito junto à PMPE, conforme protocolo SIGEPE nº
5660864-8/2015: Deferir, quanto constar o nome de sua esposa, em virtude do seu matrimônio realizado em 05
NOV 2014, face a documentação comprobatória apresentada, bem como proceder a dedução do Imposto de
Renda, em conformidade com o inciso I, § 1º, do Art. 77 do Decreto Federal nº 3000/99. À FUNAPE e Arquivo
Geral para providências de competência em suas respectivas esferas. (Nota nº 0612/2015/DGP-4).

2.0.0. ALTERAÇÃO DE PENSIONISTA

2.1.0. Requerimentos Despachados

MARCOS PABLO MUNIZ, viúvo do ex-Sd PM Mat. 104089-8/SILVANEIDE MARIA SOBRAL
MUNIZ  – Pagamento do auxílio-funeral em virtude do falecimento do ex-servidor, ocorrido no dia 19 FEV
2015, conforme protocolo SIGEPE nº 5653884-3/2015: –  Deferir, haja vista a documentação comprobatória
apresentada e nos termos dos incisos I e II, do art.  66 da Lei 10.426/90, c/c o art. 2º da Lei 15.121/13.  À
SSFE/DGP-4 para providências e posterior remessa à Diretoria de Finanças. (Nota nº 0560/2015/DGP-4).

MARIA  IRACI  CAVALCANTI  DA  SILVA,  viúva  do ex-Cb  RRPM  Mat.  608797-3/JOSÉ
CLEODON DA SILVA, falecido em 20 DEZ 2014 – Pagamento da Indenização por Morte Natural, afeta ao
referido servidor, na forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: –  Concedo,  com base no
contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a legitimidade da requerente para receber
em parcela única a indenização por morte natural do servidor em questão restar provada nos autos do Processo
Administrativo SIGEPE n° 5637987-0/2015, e o evento morte se enquadrar nas disposições do § 1º, do art. 2°,
da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência. À Seção de Finanças/DGP-4, para emissão e
encarte de planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final, remessa
dos autos à Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da repercussão
financeira apurada, em parcela única, através de ordem bancária a ser expedida em nome da requerente, com
repercussão na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III, c/c o art. 5° do
Decreto n° 40.005, de 08 de novembro de 2013, solicitando prioridade de processamento por parte daquela
Secretaria de Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº 40.005, de 08 de
novembro de 2013. (Nota nº 0572/2015/DGP-4).
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SUANY ALVES NOGUEIRA DIAS GOMES,  viúva  do ex-Sd PM Mat.  990171-0/KARLLOS

KHEY PEREIRA GOMES, falecido em 23 FEV 2015 – Pagamento da Indenização por Morte Natural, afeta
ao referido servidor, na forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: – Concedo, com base no
contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a legitimidade da requerente para receber
em parcela única a indenização por morte natural do servidor em questão restar provada nos autos do Processo
Administrativo SIGEPE n° 5641815-3/2015, e o evento morte se enquadrar nas disposições do § 1º, do art. 2°,
da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência. À Seção de Finanças/DGP-4, para emissão e
encarte de planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final, remessa
dos autos à Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da repercussão
financeira apurada, em parcela única, através de ordem bancária a ser expedida em nome da requerente, com
repercussão na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III, c/c o art. 5° do
Decreto n° 40.005, de 08 de novembro de 2013, solicitando prioridade de processamento por parte daquela
Secretaria de Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº 40.005, de 08 de
novembro de 2013. (Nota nº 0573/2015/DGP-4).

LUZINETE SANTOS DE LIMA, viúva do ex-3º Sgt RRPM Mat. 609935-1/ALBINO TEIXEIRA
DE LIMA,  falecido  em 20 OUT 2013  –  Pagamento  da Indenização  por  Morte  Natural,  afeta  ao referido
servidor, na forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: – Concedo, com base no contido no art.
2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a legitimidade da requerente para receber em parcela
única  a  indenização  por  morte  natural  do  servidor  em  questão  restar  provada  nos  autos  do  Processo
Administrativo SIGEPE n° 5637947-5/2015, e o evento morte se enquadrar nas disposições do § 1º, do art. 2°,
da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência. À Seção de Finanças/DGP-4, para emissão e
encarte de planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final, remessa
dos autos à Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da repercussão
financeira apurada, em parcela única, através de ordem bancária a ser expedida em nome da requerente, com
repercussão na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III, c/c o art. 5° do
Decreto n° 40.005, de 08 de novembro de 2013, solicitando prioridade de processamento por parte daquela
Secretaria de Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº 40.005, de 08 de
novembro de 2013. (Nota nº 0574/2015/DGP-4).

SEVERINA  MARIA  CORREIA,  viúva  do ex-1º  Sgt  PM  Ref.  Mat.  606697-6/ARNALDO
RAIMUNDO CORREIA, falecido em 15 MAI 2015– Pagamento da Indenização por Morte Natural, afeta ao
referido servidor, na forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: –  Concedo,  com base no
contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a legitimidade da requerente para receber
em parcela única a indenização por morte natural do servidor em questão restar provada nos autos do Processo
Administrativo SIGEPE n° 5670601-7/2015, e o evento morte se enquadrar nas disposições do § 1º, do art. 2°,
da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência. À Seção de Finanças/DGP-4, para emissão e
encarte de planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final, remessa
dos autos à Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da repercussão
financeira apurada, em parcela única, através de ordem bancária a ser expedida em nome da requerente, com
repercussão na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III, c/c o art. 5° do
Decreto n° 40.005, de 08 de novembro de 2013, solicitando prioridade de processamento por parte daquela
Secretaria de Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº 40.005, de 08 de
novembro de 2013. (Nota nº 0575/2015/DGP-4).

LAUDICEA  MARIA  ALVES (companheira),  THALYANNE  MARIA  ALVES  DA  SILVA e
THALYA MARIA ALVES DA SILVA (filhas)  do ex-3º Sgt  RRPM Mat.  14292-1/MARCOS JOSÉ DA
SILVA, falecido em 16 DEZ 2014 – Pagamento da Indenização por Morte Natural, afeta ao referido servidor, na
forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: – Concedo, com base no contido no art. 2º, da Lei nº
15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a legitimidade das requerentes para receber em parcela única, dividida
em 03 (três) partes iguais, a indenização por morte natural do servidor em questão restar provada nos autos dos
Processos Administrativos SIGEPE n° 5663990-2/2015, 5664007-1/2015 e 5664015-0/2015, e o evento morte
se enquadrar nas disposições do § 1º, do art. 2°, da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de
regência. À Seção de Finanças/DGP-4, para emissão e encarte de planilha de repercussão financeira. À Seção de
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Expedientes  DGP-4,  providenciar,  ao final,  remessa  dos  autos  à  Secretaria  de  Administração,  para  fins  de
homologação e  autorização do pagamento da repercussão financeira  apurada,  em parcela  única,  através  de
ordem bancária a ser expedida em nome das dependentes, com repercussão na dotação orçamentária própria
desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III, c/c o art. 5° do Decreto n° 40.005, de 08 de novembro de
2013, solicitando prioridade de processamento por parte daquela Secretaria de Administração, neste tocante em
razão  do  contido  no  art.  1º  e  3º,  III  do  Decreto  nº  40.005,  de  08  de  novembro  de  2013.  (Nota  nº
0576/2015/DGP-4).

VERA LÚCIA GOMES DO NASCIMENTO,  viúva  do ex-Cb PM Ref.  Mat.  611079-7/JOSÉ
ANTÔNIO DO NASCIMENTO, falecido em 24 FEV 2015 – Pagamento da Indenização por Morte Natural,
afeta ao referido servidor, na forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: – Concedo, com base
no contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a legitimidade da requerente para
receber em parcela única a indenização por morte natural do servidor em questão restar provada nos autos do
Processo Administrativo SIGEPE n° 5662569-3/2015, e o evento morte se enquadrar nas disposições do § 1º, do
art. 2°, da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência. À Seção de Finanças/DGP-4, para
emissão e encarte de planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final,
remessa dos autos à Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da
repercussão  financeira  apurada,  em parcela  única,  através  de  ordem bancária  a  ser  expedida  em nome  da
requerente, com repercussão na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III,
c/c o art. 5° do Decreto n° 40.005, de 08 de novembro de 2013, solicitando prioridade de processamento por
parte daquela Secretaria de Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº
40.005, de 08 de novembro de 2013. (Nota nº 0577/2015/DGP-4).

MARIA DE  LOURDES  SANTOS  DUQUE,  viúva  do ex-3º  Sgt  PM  Ref.  Mat.  16238-8/IVO
AILDO CERQUEIRA DUQUE, falecido em 02 FEV 2015 – Pagamento da Indenização por Morte Natural,
afeta ao referido servidor, na forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: – Concedo, com base
no contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a legitimidade da requerente para
receber em parcela única a indenização por morte natural do servidor em questão restar provada nos autos do
Processo Administrativo SIGEPE n° 5617502-8/2015, e o evento morte se enquadrar nas disposições do § 1º, do
art. 2°, da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência. À Seção de Finanças/DGP-4, para
emissão e encarte de planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final,
remessa dos autos à Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da
repercussão  financeira  apurada,  em parcela  única,  através  de  ordem bancária  a  ser  expedida  em nome  da
requerente, com repercussão na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III,
c/c o art. 5° do Decreto n° 40.005, de 08 de novembro de 2013, solicitando prioridade de processamento por
parte daquela Secretaria de Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº
40.005, de 08 de novembro de 2013. (Nota nº 0578/2015/DGP-4).

MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA, viúva do ex-Cb RRPM Mat. 15472-5/RAMIRO PAULO DA
SILVA, falecido em 12 ABR 2014 – Pagamento da Indenização por Morte Natural, afeta ao referido servidor, na
forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: – Concedo, com base no contido no art. 2º, da Lei nº
15.025,  de  20  de  junho  de  2013,  vez  que  a  legitimidade  da  requerente  para  receber  em parcela  única  a
indenização por morte natural do servidor em questão restar provada nos autos do Processo Administrativo
SIGEPE n° 5637318-6/2015, e o evento morte se enquadrar nas disposições do § 1º, do art. 2°, da Lei 15.025,
de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência.  À Seção de Finanças/DGP-4, para emissão e encarte de
planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final, remessa dos autos à
Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da repercussão financeira
apurada, em parcela única, através de ordem bancária a ser expedida em nome da requerente, com repercussão
na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III, c/c o art. 5° do Decreto n°
40.005, de 08 de novembro de 2013, solicitando prioridade de processamento por parte daquela Secretaria de
Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº 40.005, de 08 de novembro
de 2013. (Nota nº 0579/2015/DGP-4).
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MARIA DO CARMO CABRAL DA SILVA,  viúva  do ex-Cb PM Ref.  Mat.  608835-0/JOÃO

ALVES DA SILVA, falecido em 09 FEV 2015 – Pagamento da Indenização por Morte Natural, afeta ao referido
servidor, na forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: – Concedo, com base no contido no art.
2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a legitimidade da requerente para receber em parcela
única  a  indenização  por  morte  natural  do  servidor  em  questão  restar  provada  nos  autos  do  Processo
Administrativo SIGEPE n° 5651806-4/2015, e o evento morte se enquadrar nas disposições do § 1º, do art. 2°,
da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência. À Seção de Finanças/DGP-4, para emissão e
encarte de planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final, remessa
dos autos à Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da repercussão
financeira apurada, em parcela única, através de ordem bancária a ser expedida em nome da requerente, com
repercussão na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III, c/c o art. 5° do
Decreto n° 40.005, de 08 de novembro de 2013, solicitando prioridade de processamento por parte daquela
Secretaria de Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº 40.005, de 08 de
novembro de 2013. (Nota nº 0580/2015/DGP-4).

ELIZABETE MARIA DO NASCIMENTO, viúva do ex-2º Sgt RRPM Mat. 605390-4/AURINO
DOMINGOS DO NASCIMENTO, falecido em 05 AGO 2015 – Pagamento da Indenização por Morte Natural,
afeta ao referido servidor, na forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: – Concedo, com base
no contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a legitimidade da requerente para
receber em parcela única a indenização por morte natural do servidor em questão restar provada nos autos do
Processo Administrativo SIGEPE n° 5681707-7/2015, e o evento morte se enquadrar nas disposições do § 1º, do
art. 2°, da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência. À Seção de Finanças/DGP-4, para
emissão e encarte de planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final,
remessa dos autos à Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da
repercussão  financeira  apurada,  em parcela  única,  através  de  ordem bancária  a  ser  expedida  em nome  da
requerente, com repercussão na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III,
c/c o art. 5° do Decreto n° 40.005, de 08 de novembro de 2013, solicitando prioridade de processamento por
parte daquela Secretaria de Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº
40.005, de 08 de novembro de 2013. (Nota nº 0581/2015/DGP-4).

MYCHELE SILVA CORDEIRO DE ARAÚJO NUNES, viúva do ex-Cel RRPM Mat. 603357-
1/DANIEL NUNES DA SILVA – Pagamento de licença especial não gozada pelo ex-militar,  falecido em 19
JUN 2014, conforme protocolo SIGEPE nº 5604066-0/2015: – Indeferir, tendo em vista o contido no Decreto
Federal  nº  20910/32(Prescrição  Quinquenal).  Arquivar  nos  assentamentos  do  militar  falecido.  (Nota  nº
0582/2015/DGP-4).

ANTÔNIA MARIA DA SILVA, viúva do ex-2º Ten RRPM Mat. 15209-9/SAMUEL RAMOS DA
SILVA, falecido em 02 JAN 2015 – Pagamento da Indenização por Morte Natural, afeta ao referido servidor, na
forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: – Concedo, com base no contido no art. 2º, da Lei nº
15.025,  de  20  de  junho  de  2013,  vez  que  a  legitimidade  da  requerente  para  receber  em parcela  única  a
indenização por morte natural do servidor em questão restar provada nos autos do Processo Administrativo
SIGEPE n° 5674789-1/2015, e o evento morte se enquadrar nas disposições do § 1º, do art. 2°, da Lei 15.025,
de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência.  À Seção de Finanças/DGP-4, para emissão e encarte de
planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final, remessa dos autos à
Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da repercussão financeira
apurada, em parcela única, através de ordem bancária a ser expedida em nome da requerente, com repercussão
na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III, c/c o art. 5° do Decreto n°
40.005, de 08 de novembro de 2013, solicitando prioridade de processamento por parte daquela Secretaria de
Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº 40.005, de 08 de novembro
de 2013. (Nota nº 0583/2015/DGP-4).
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DINALVA  RODRIGUES  DA  SILVA  (genitora)  da ex-Sd  PM  Mat.  109370-3/MICHELE

RODRIGUES DINIZ DA SILVA, falecido em 24 SET 2014 – Pagamento da Indenização por Morte Acidental
(Fora do Serviço), afeta ao referido servidor, na forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: –
Concedo, com base no contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a legitimidade da
requerente para receber em parcela única, a indenização por morte acidental (fora do serviço) da servidora em
questão restar provada nos autos do Processo Administrativo SIGEPE n° 5617919-2/2015, e o evento morte se
enquadrar nas disposições do § 3º, do art. 2°, da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência.
À  Seção  de  Finanças/DGP-4,  para  emissão  e  encarte  de  planilha  de  repercussão  financeira.  À  Seção  de
Expedientes  DGP-4,  providenciar,  ao final,  remessa  dos  autos  à  Secretaria  de  Administração,  para  fins  de
homologação e  autorização do pagamento da repercussão financeira  apurada,  em parcela  única,  através  de
ordem bancária a ser expedida em nome da dependente, com repercussão na dotação orçamentária própria desta
PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III, c/c o art. 5° do Decreto n° 40.005, de 08 de novembro de 2013,
solicitando prioridade de processamento por parte daquela Secretaria de Administração, neste tocante em razão
do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº 40.005, de 08 de novembro de 2013. (Nota nº 0584/2015/DGP-4).

MARIA  DE  LOURDES  CARVALHO,  viúva  do ex-Cb  RRPM  Mat.  606376-4/BENONE
CORDEIRO DE CARVALHO, falecido em 03 OUT 2014 – Pagamento da Indenização por Morte Natural,
afeta ao referido servidor, na forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: – Concedo, com base
no contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a legitimidade da requerente para
receber em parcela única a indenização por morte natural do servidor em questão restar provada nos autos do
Processo Administrativo SIGEPE n° 5689517-5/2014, e o evento morte se enquadrar nas disposições do § 1º, do
art. 2°, da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência. À Seção de Finanças/DGP-4, para
emissão e encarte de planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final,
remessa dos autos à Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da
repercussão  financeira  apurada,  em parcela  única,  através  de  ordem bancária  a  ser  expedida  em nome  da
requerente, com repercussão na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III,
c/c o art. 5° do Decreto n° 40.005, de 08 de novembro de 2013, solicitando prioridade de processamento por
parte daquela Secretaria de Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº
40.005, de 08 de novembro de 2013. (Nota nº 0585/2015/DGP-4).

ANNA MARIA DE MORAES VAZ SALES, viúva do ex-1º Sgt PM Ref. Mat. 611907-7/JOSÉ
MOISÉS DE SALES,  falecido em 16 JAN 2015  – Pagamento da Indenização por Morte Natural,  afeta ao
referido servidor, na forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: –  Concedo,  com base no
contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a legitimidade da requerente para receber
em parcela única a indenização por morte natural do servidor em questão restar provada nos autos do Processo
Administrativo SIGEPE n° 5681216-2/2015, e o evento morte se enquadrar nas disposições do § 1º, do art. 2°,
da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência. À Seção de Finanças/DGP-4, para emissão e
encarte de planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final, remessa
dos autos à Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da repercussão
financeira apurada, em parcela única, através de ordem bancária a ser expedida em nome da requerente, com
repercussão na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III, c/c o art. 5° do
Decreto n° 40.005, de 08 de novembro de 2013, solicitando prioridade de processamento por parte daquela
Secretaria de Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº 40.005, de 08 de
novembro de 2013. (Nota nº 0586/2015/DGP-4).

LUSINETE CORDEIRO PESSOA FERNANDES DE SOUZA, viúva do ex-3º Sgt RRPM Mat.
608024-3/DEUSDETE FERNANDES DE SOUZA, falecido em 18 MAR 2015 – Pagamento da Indenização
por Morte Natural, afeta ao referido servidor, na forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: –
Concedo, com base no contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a legitimidade da
requerente para receber em parcela única a indenização por morte natural do servidor em questão restar provada
nos  autos  do  Processo  Administrativo  SIGEPE  n°  5652959-5/2015,  e  o  evento  morte  se  enquadrar  nas
disposições do § 1º, do art. 2°, da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência. À Seção de
Finanças/DGP-4, para emissão e encarte de planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4,
providenciar, ao final, remessa dos autos à Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização 
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do pagamento da repercussão financeira apurada, em parcela única, através de ordem bancária a ser expedida
em nome da requerente, com repercussão na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece
o  art.  3º,  III,  c/c  o  art.  5°  do  Decreto  n°  40.005,  de  08  de  novembro  de  2013,  solicitando prioridade  de
processamento por parte daquela Secretaria de Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º,
III do Decreto nº 40.005, de 08 de novembro de 2013. (Nota nº 0587/2015/DGP-4).

IVANILDA TRINDADE DA SILVA, viúva do ex-Cb PM Ref. Mat. 608629-2/JOSÉ LEONILDO
DA SILVA,  falecido em 15 ABR 2015  –  Pagamento da Indenização por  Morte  Natural,  afeta  ao referido
servidor, na forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: – Concedo, com base no contido no art.
2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a legitimidade da requerente para receber em parcela
única  a  indenização  por  morte  natural  do  servidor  em  questão  restar  provada  nos  autos  do  Processo
Administrativo SIGEPE n° 5679520-7/2015, e o evento morte se enquadrar nas disposições do § 1º, do art. 2°,
da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência. À Seção de Finanças/DGP-4, para emissão e
encarte de planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final, remessa
dos autos à Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da repercussão
financeira apurada, em parcela única, através de ordem bancária a ser expedida em nome da requerente, com
repercussão na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III, c/c o art. 5° do
Decreto n° 40.005, de 08 de novembro de 2013, solicitando prioridade de processamento por parte daquela
Secretaria de Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº 40.005, de 08 de
novembro de 2013. (Nota nº 0588/2015/DGP-4).

JULIETA SIMPLÍCIO  FERREIRA DA COSTA,  viúva  do ex-3º  Sgt  RRPM  Mat.  608919-
4/ADELSON CLIMÉRIO FERREIRA DA COSTA, falecido em 10 FEV 2015 – Pagamento da Indenização
por Morte Natural, afeta ao referido servidor, na forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: –
Concedo, com base no contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a legitimidade da
requerente para receber em parcela única a indenização por morte natural do servidor em questão restar provada
nos  autos  do  Processo  Administrativo  SIGEPE  n°  5661096-6/2015,  e  o  evento  morte  se  enquadrar  nas
disposições do § 1º, do art. 2°, da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência. À Seção de
Finanças/DGP-4, para emissão e encarte de planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4,
providenciar, ao final, remessa dos autos à Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização
do pagamento da repercussão financeira apurada, em parcela única, através de ordem bancária a ser expedida
em nome da requerente, com repercussão na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece
o  art.  3º,  III,  c/c  o  art.  5°  do  Decreto  n°  40.005,  de  08  de  novembro  de  2013,  solicitando prioridade  de
processamento por parte daquela Secretaria de Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º,
III do Decreto nº 40.005, de 08 de novembro de 2013. (Nota nº 0589/2015/DGP-4).

EDILEUSA  ALVES  DA  SILVA,  companheira  do ex-Cb  PM  Ref.  Mat.  910336-8/LUIZ
HENRIQUE DE MELO, falecido em 08 FEV 2015 – Pagamento da Indenização por Morte Natural, afeta ao
referido servidor, na forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: –  Concedo,  com base no
contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a legitimidade da requerente para receber
em parcela única a indenização por morte natural do servidor em questão restar provada nos autos do Processo
Administrativo SIGEPE n° 5685810-6/2015, e o evento morte se enquadrar nas disposições do § 1º, do art. 2°,
da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência. À Seção de Finanças/DGP-4, para emissão e
encarte de planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final, remessa
dos autos à Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da repercussão
financeira apurada, em parcela única, através de ordem bancária a ser expedida em nome da requerente, com
repercussão na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III, c/c o art. 5° do
Decreto n° 40.005, de 08 de novembro de 2013, solicitando prioridade de processamento por parte daquela
Secretaria de Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº 40.005, de 08 de
novembro de 2013. (Nota nº 0590/2015/DGP-4).
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SEVERINA  MARIA  DA  CONCEIÇÃO  LIMA,  viúva  do ex-Cb  RRPM  Mat.  14683-

8/SEBASTIÃO ROBERTO FERREIRA DE LIMA, falecido em 10 FEV 2014 – Pagamento da Indenização
por Morte Natural, afeta ao referido servidor, na forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: –
Concedo, com base no contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a legitimidade da
requerente para receber em parcela única a indenização por morte natural do servidor em questão restar provada
nos  autos  do  Processo  Administrativo  SIGEPE  n°  5685817-4/2015,  e  o  evento  morte  se  enquadrar  nas
disposições do § 1º, do art. 2°, da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência. À Seção de
Finanças/DGP-4, para emissão e encarte de planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4,
providenciar, ao final, remessa dos autos à Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização
do pagamento da repercussão financeira apurada, em parcela única, através de ordem bancária a ser expedida
em nome da requerente, com repercussão na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece
o  art.  3º,  III,  c/c  o  art.  5°  do  Decreto  n°  40.005,  de  08  de  novembro  de  2013,  solicitando prioridade  de
processamento por parte daquela Secretaria de Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º,
III do Decreto nº 40.005, de 08 de novembro de 2013. (Nota nº 0591/2015/DGP-4).

PATRÍCIA LUCENA DE ALBUQUERQUE PRAXEDES  (viúva) e  PRISCILLA PRAXEDES
LUCENA ALBUQUERQUE e CAROLINNI ROBERTA DE MELO OLIVEIRA (filhas) do ex-Cb PM
Mat.  31192-8/JOÃO  PRAXEDES  DE  OLIVEIRA NETO,  falecido  em 30  JAN  2015  –  Pagamento  da
Indenização por Morte Natural, afeta ao referido servidor, na forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho
de 2013: –  Concedo, com base no contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a
legitimidade das requerentes para receber em parcela única, dividida em 03 (três) partes iguais, a indenização
por morte natural do servidor em questão restar provada nos autos dos Processos Administrativos SIGEPE n°
5621938-7/2015, 5665503-3/2015 e 5689133-8/2015, e o evento morte se enquadrar nas disposições do § 1º, do
art. 2°, da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência. À Seção de Finanças/DGP-4, para
emissão e encarte de planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final,
remessa dos autos à Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da
repercussão financeira  apurada,  em parcela  única,  através  de ordem bancária a ser  expedida em nome das
dependentes, com repercussão na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º,
III, c/c o art. 5° do Decreto n° 40.005, de 08 de novembro de 2013, solicitando prioridade de processamento por
parte daquela Secretaria de Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº
40.005, de 08 de novembro de 2013. (Nota nº 0592/2015/DGP-4).

JOSEFA NEIDE  DA SILVA,  viúva  do ex-1º  Sgt  RRPM  Mat.  603541-8/JOSÉ SOARES DA
SILVA, falecido em 15 MAI 2015 – Pagamento da Indenização por Morte Natural, afeta ao referido servidor, na
forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: – Concedo, com base no contido no art. 2º, da Lei nº
15.025,  de  20  de  junho  de  2013,  vez  que  a  legitimidade  da  requerente  para  receber  em parcela  única  a
indenização por morte natural do servidor em questão restar provada nos autos do Processo Administrativo
SIGEPE n° 5685001-7/2015, e o evento morte se enquadrar nas disposições do § 1º, do art. 2°, da Lei 15.025,
de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência.  À Seção de Finanças/DGP-4, para emissão e encarte de
planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final, remessa dos autos à
Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da repercussão financeira
apurada, em parcela única, através de ordem bancária a ser expedida em nome da requerente, com repercussão
na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III, c/c o art. 5° do Decreto n°
40.005, de 08 de novembro de 2013, solicitando prioridade de processamento por parte daquela Secretaria de
Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº 40.005, de 08 de novembro
de 2013. (Nota nº 0593/2015/DGP-4).

SELMA  TAVARES  DA  SILVA  RAMOS,  viúva  do ex-Cb  PM  Ref.  Mat.  18320-2/SAULO
ANTÔNIO RAMOS,  falecido em 06 ABR 2015  – Pagamento da Indenização por Morte Natural,  afeta ao
referido servidor, na forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: –  Concedo,  com base no
contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a legitimidade da requerente para receber
em parcela única a indenização por morte natural do servidor em questão restar provada nos autos do Processo
Administrativo SIGEPE n° 5684995-1/2015, e o evento morte se enquadrar nas disposições do § 1º, do art. 2°,
da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência. À Seção de Finanças/DGP-4, para emissão e 
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encarte de planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final, remessa
dos autos à Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da repercussão
financeira apurada, em parcela única, através de ordem bancária a ser expedida em nome da requerente, com
repercussão na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III, c/c o art. 5° do
Decreto n° 40.005, de 08 de novembro de 2013, solicitando prioridade de processamento por parte daquela
Secretaria de Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº 40.005, de 08 de
novembro de 2013. (Nota nº 0594/2015/DGP-4).

MARILENE  DOS  SANTOS  COSTA,  viúva  do ex-3º  Sgt  RRPM  Mat.  5474-7/CÍCERO
PROTÁSIO DA COSTA, falecido em 16 ABR 2015 – Pagamento da Indenização por Morte Natural, afeta ao
referido servidor, na forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: –  Concedo,  com base no
contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a legitimidade da requerente para receber
em parcela única a indenização por morte natural do servidor em questão restar provada nos autos do Processo
Administrativo SIGEPE n° 5682986-8/2015, e o evento morte se enquadrar nas disposições do § 1º, do art. 2°,
da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência. À Seção de Finanças/DGP-4, para emissão e
encarte de planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final, remessa
dos autos à Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da repercussão
financeira apurada, em parcela única, através de ordem bancária a ser expedida em nome da requerente, com
repercussão na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III, c/c o art. 5° do
Decreto n° 40.005, de 08 de novembro de 2013, solicitando prioridade de processamento por parte daquela
Secretaria de Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº 40.005, de 08 de
novembro de 2013. (Nota nº 0595/2015/DGP-4).

MARIA JOSÉ SOARES DA SILVA, viúva do ex-Cb RRPM Mat. 610310-3/JOSÉ MARIA DA
SILVA, falecido em 25 OUT 2014 – Pagamento da Indenização por Morte Natural, afeta ao referido servidor, na
forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: – Concedo, com base no contido no art. 2º, da Lei nº
15.025,  de  20  de  junho  de  2013,  vez  que  a  legitimidade  da  requerente  para  receber  em parcela  única  a
indenização por morte natural do servidor em questão restar provada nos autos do Processo Administrativo
SIGEPE n° 5670781-7/2015, e o evento morte se enquadrar nas disposições do § 1º, do art. 2°, da Lei 15.025,
de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência.  À Seção de Finanças/DGP-4, para emissão e encarte de
planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final, remessa dos autos à
Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da repercussão financeira
apurada, em parcela única, através de ordem bancária a ser expedida em nome da requerente, com repercussão
na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III, c/c o art. 5° do Decreto n°
40.005, de 08 de novembro de 2013, solicitando prioridade de processamento por parte daquela Secretaria de
Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº 40.005, de 08 de novembro
de 2013. (Nota nº 0596/2015/DGP-4).

MARIA MAURA DO NASCIMENTO POMPEU DA SILVA,  viúva  do ex-Cb PM Ref.  Mat.
608727-2/RAIMUNDO POMPEU DA SILVA, falecido em 17 DEZ 2014  – Pagamento da Indenização por
Morte Natural, afeta ao referido servidor, na forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: –
Concedo, com base no contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a legitimidade da
requerente para receber em parcela única a indenização por morte natural do servidor em questão restar provada
nos  autos  do  Processo  Administrativo  SIGEPE  n°  5665670-8/2015,  e  o  evento  morte  se  enquadrar  nas
disposições do § 1º, do art. 2°, da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência. À Seção de
Finanças/DGP-4, para emissão e encarte de planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4,
providenciar, ao final, remessa dos autos à Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização
do pagamento da repercussão financeira apurada, em parcela única, através de ordem bancária a ser expedida
em nome da requerente, com repercussão na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece
o  art.  3º,  III,  c/c  o  art.  5°  do  Decreto  n°  40.005,  de  08  de  novembro  de  2013,  solicitando prioridade  de
processamento por parte daquela Secretaria de Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º,
III do Decreto nº 40.005, de 08 de novembro de 2013. (Nota nº 0597/2015/DGP-4).
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CLÁUDIA MARQUES CARDOSO DE SOUZA  (viúva)  e  KIRWSON SAMUEL MARQUES

CARDOSO DE SOUZA (filho) do ex-Cb PM Mat. 27462-3/KIRBSON CARDOSO DE SOUZA, falecido
em 10 MAI 2015 – Pagamento da Indenização por Morte Natural, afeta ao referido servidor, na forma prevista
pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: – Concedo, com base no contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20
de junho de 2013, vez que a legitimidade dos requerentes para receber em parcela única, dividida em 02 (duas)
partes iguais, a indenização por morte natural do servidor em questão restar provada nos autos dos Processos
Administrativos SIGEPE n° 5682966-6/2015 e 5682972-3/2015, e o evento morte se enquadrar nas disposições
do  §  1º,  do  art.  2°,  da  Lei  15.025,  de  20  de  junho  de  2013,  da  mesma  Lei  de  regência.  À  Seção  de
Finanças/DGP-4, para emissão e encarte de planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4,
providenciar, ao final, remessa dos autos à Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização
do pagamento da repercussão financeira apurada, em parcela única, através de ordem bancária a ser expedida
em nome  dos  dependentes,  com repercussão  na  dotação  orçamentária  própria  desta  PMPE,  na  forma  que
estabelece o art. 3º, III, c/c o art. 5° do Decreto n° 40.005, de 08 de novembro de 2013, solicitando prioridade de
processamento por parte daquela Secretaria de Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º,
III do Decreto nº 40.005, de 08 de novembro de 2013. (Nota nº 0598/2015/DGP-4).

RUBEVÂNIA FERREIRA SILVA DE FREITAS,  viúva do ex-1º  Sgt  PM Mat.  25972-1/JOSÉ
CARLOS DE FREITAS, falecido em 15 MAI 2015 – Pagamento da Indenização por Morte Natural, afeta ao
referido servidor, na forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: –  Concedo,  com base no
contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a legitimidade da requerente para receber
em parcela única a indenização por morte natural do servidor em questão restar provada nos autos do Processo
Administrativo SIGEPE n° 5678332-7/2015, e o evento morte se enquadrar nas disposições do § 1º, do art. 2°,
da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência. À Seção de Finanças/DGP-4, para emissão e
encarte de planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final, remessa
dos autos à Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da repercussão
financeira apurada, em parcela única, através de ordem bancária a ser expedida em nome da requerente, com
repercussão na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III, c/c o art. 5° do
Decreto n° 40.005, de 08 de novembro de 2013, solicitando prioridade de processamento por parte daquela
Secretaria de Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº 40.005, de 08 de
novembro de 2013. (Nota nº 0599/2015/DGP-4).

JOÃO  GUILHERME  CARVALHO  MIRANDA  (representado  por  sua  genitora  CRISTIANE
XAVIER DE CARVALHO), filho do ex-3º Sgt RRPM Mat. 19699-1/OSNIR LOBO DE MIRANDA, falecido
em 06 ABR 2015 – Pagamento da Indenização por Morte Natural, afeta ao referido servidor, na forma prevista
pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: – Concedo, com base no contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20
de junho de 2013, vez que a legitimidade do requerente para receber em parcela única a indenização por morte
natural  do servidor em questão restar  provada nos autos do Processo Administrativo SIGEPE n° 5682936-
3/2015, e o evento morte se enquadrar nas disposições do § 1º, do art. 2°, da Lei 15.025, de 20 de junho de
2013,  da  mesma  Lei  de  regência.  À  Seção  de  Finanças/DGP-4,  para  emissão  e  encarte  de  planilha  de
repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final, remessa dos autos à Secretaria
de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da repercussão financeira apurada, em
parcela única, através de ordem bancária a ser expedida em nome do requerente, com repercussão na dotação
orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III, c/c o art. 5° do Decreto n° 40.005, de
08  de  novembro  de  2013,  solicitando  prioridade  de  processamento  por  parte  daquela  Secretaria  de
Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº 40.005, de 08 de novembro
de 2013. (Nota nº 0600/2015/DGP-4).

SUELI  MARIA  JERÔNIMO  DOS  SANTOS,  do ex-3º  Sgt  PM  Mat.  22974-1/AMAURI
CELESTINO DOS SANTOS, falecido em 22 JAN 2015  – Pagamento da Indenização por Morte Acidental
(Fora do Serviço), afeta ao referido servidor, na forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: –
Concedo, com base no contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a legitimidade da
requerente para receber em parcela única, a indenização por morte acidental (fora do serviço) do servidor em
questão restar provada nos autos do Processo Administrativo SIGEPE n° 5637995-8/2015, e o evento morte se
enquadrar nas disposições do § 3º, do art. 2°, da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência. 
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À  Seção  de  Finanças/DGP-4,  para  emissão  e  encarte  de  planilha  de  repercussão  financeira.  À  Seção  de
Expedientes  DGP-4,  providenciar,  ao final,  remessa  dos  autos  à  Secretaria  de  Administração,  para  fins  de
homologação e  autorização do pagamento da repercussão financeira  apurada,  em parcela  única,  através  de
ordem bancária a ser expedida em nome da dependente, com repercussão na dotação orçamentária própria desta
PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III, c/c o art. 5° do Decreto n° 40.005, de 08 de novembro de 2013,
solicitando prioridade de processamento por parte daquela Secretaria de Administração, neste tocante em razão
do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº 40.005, de 08 de novembro de 2013. (Nota nº 0601/2015/DGP-4).

TÂNIA QUINTINO DA SILVA (credora de alimentos),  DJAMILYN KALEB HENRIQUE AL
SARIH NASCIMENTO DE LIMA (filha), JENNIFER KALEB AL SARIH NASCIMENTO DE LIMA
(filha), DJAED  KALEB  HENRIQUE  NASCIMENTO  DE  LIMA  (filho)  e EDNA FRANCISCA DO
NASCIMENTO (viúva), do ex-3º Sgt RRPM Mat. 22152-0/DJALMA FERREIRA DE LIMA, falecido em
22 ABR 2014 – Pagamento da Indenização por Morte Acidental (Fora do Serviço), afeta ao referido servidor, na
forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013: – Concedo, com base no contido no art. 2º, da Lei nº
15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a legitimidade das requerentes para receber em parcela única, dividida
em 04 (quatro) partes iguais, a indenização por morte acidental (fora do serviço) do servidor em questão restar
provada  nos  autos  dos  Processos  Administrativos  SIGEPE n°  5680602-0/2014,  5687569-1/2014,  5687587-
1/2014 e 5691390-6/2014, e o evento morte se enquadrar nas disposições do § 3º, do art. 2°, da Lei 15.025, de
20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência.  Indeferir,  quanto ao pedido de EDNA FRANCISCA DO
NASCIMENTO DE LIMA, com base no contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, tendo em
vista a requerente não ser dependente previdenciária habilitada à pensão por morte do servidor, de acordo com a
Declaração  emitida  pela  FUNAPE.  À  Seção  de  Finanças/DGP-4,  para  emissão  e  encarte  de  planilha  de
repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final, remessa dos autos à Secretaria
de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da repercussão financeira apurada, em
parcela única, através de ordem bancária a ser expedida em nome dos dependentes, com repercussão na dotação
orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III, c/c o art. 5° do Decreto n° 40.005, de
08  de  novembro  de  2013,  solicitando  prioridade  de  processamento  por  parte  daquela  Secretaria  de
Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº 40.005, de 08 de novembro
de 2013. (Nota nº 0602/2015/DGP-4).

2.1.1. Retificação de Nota

Ver 3ª Parte do Aditamento ao BI nº 048, de 16 MAR 2015, nota nº 0171/2015/DGP-4, relativo ao
pagamento do auxílio-funeral requerido pela Srª. ANTÔNIA MARIA DA SILVA, viúva do ex-2º Ten RRPM
Mat. 15209-9/SAMUEL RAMOS DA SILVA, falecido no dia 02 JAN 2015, onde se lê: Deferir, haja vista a
documentação comprobatória apresentada e nos termos do 2inciso I, do art. 66 da Lei 10.426/90, c/c o art. 2º da
Lei 15.121/13. Leia-se: Deferir, haja vista a documentação comprobatória apresentada e nos termos dos incisos
I e II, do art. 66 da Lei 10.426/90, c/c o art. 2º da Lei 15.121/13. À Seção de Finanças/DGP-4 para providências
e posterior remessa à SAD/SUGET. (Nota nº 0614/2015/DGP-4).

2.1.2. Tornar Nota Sem Efeito

Tornar sem efeito a publicação da Nota para o Boletim Interno nº 0992/2014/DGP-4, publicada no
Adt. ao Boletim Interno nº 180, de 26 SET 2014, referente ao pagamento da indenização por morte natural afeta
a servidor militar, Maj RRPM Mat. 601200-0/OSVALDO CARLOS DOS SANTOS, falecido em 13 JAN
2014, requerido pela Srª. ADELAZIR RODRIGUES DOS SANTOS (viúva), tendo em vista a verificação da
existência de mais um dependente previdenciário. Em Ato Contínuo: – Concedo, com base no contido no art.
2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a legitimidade da requerente para receber em parcela
única  a  indenização  por  morte  natural  do  servidor  em  questão  restar  provada  nos  autos  do  Processo
Administrativo FISEPE n° 8.2014.03.00233.2 e o evento morte se enquadrar nas disposições do § 1º, do art. 2°,
da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência, devendo dito valor ser dividido em 02 (duas)
partes iguais entre a  requerente e  sendo resguardada a cota-parte do dependente previdenciário habilitado à
pensão do servidor falecido, JOSÉ DE ARIMATEIA CARLOS DOS SANTOS (filho), conforme preconiza o §
1º, do art. 1º, da Lei federal nº 6.858/1980 e o Parecer nº 0360/2014-PGE. À Seção de Finanças/DGP-4, para
emissão e encarte de planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final, 
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remessa dos autos à Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da
repercussão financeira apurada,  em parcela  única,  através  de ordem bancária  a ser  expedida em nome dos
dependentes, com repercussão na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º,
III, c/c o art. 5° do Decreto n° 40.005, de 08 de novembro de 2013, solicitando prioridade de processamento por
parte daquela Secretaria de Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº
40.005, de 08 de novembro de 2013. (Nota nº 0607/2015/DGP-4).

Tornar sem efeito a publicação da Nota para o Boletim Interno nº 1266/2014/DGP-4, publicada no
Adt. ao Boletim Interno nº 239, de 22 DEZ 2014, referente ao pagamento da indenização por morte natural afeta
a servidor militar, 2º Sgt PM Ref. Mat. 17601-0/ERIVALDO FRANCISCO DE LIMA, falecido em 28 OUT
2013, requerido pela Srª.  MARIA ASSUNÇÃO SILVA DE LIMA (viúva), tendo em vista a verificação da
existência de mais um dependente previdenciário. Em Ato Contínuo: – Concedo, com base no contido no art.
2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a legitimidade da requerente para receber em parcela
única  a  indenização  por  morte  natural  do  servidor  em  questão  restar  provada  nos  autos  do  Processo
Administrativo FISEPE n° 8.2014.09.00374.8 e o evento morte se enquadrar nas disposições do § 1º, do art. 2°,
da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência, devendo dito valor ser dividido em 02 (duas)
partes iguais entre a  requerente e  sendo resguardada a cota-parte do dependente previdenciário habilitado à
pensão do servidor falecido, ERIVALDO FRANCISCO DE LIMA JÚNIOR (filho), conforme preconiza o § 1º,
do art.  1º,  da Lei federal nº 6.858/1980 e o Parecer nº 0360/2014-PGE.  À Seção de Finanças/DGP-4, para
emissão e encarte de planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final,
remessa dos autos à Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da
repercussão financeira apurada,  em parcela  única,  através  de ordem bancária  a ser  expedida em nome dos
dependentes, com repercussão na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º,
III, c/c o art. 5° do Decreto n° 40.005, de 08 de novembro de 2013, solicitando prioridade de processamento por
parte daquela Secretaria de Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº
40.005, de 08 de novembro de 2013. (Nota nº 0608/2015/DGP-4).

Tornar sem efeito a publicação da Nota para o Boletim Interno nº 0013/2015/DGP-4, publicada no
Adt. ao Boletim Interno nº 017, de 26 JAN 2015, referente ao pagamento da indenização por morte natural afeta
a servidor militar, Maj PM Ref. Mat. 600551-9/ERALDO CAVALCANTTI VILAR,  falecido em 15 JUL
2014, requerido por JANDIRA DA SILVA (companheira) e LUIZ GUSTAVO SILVA CAVALCANTI VILAR
(filho), tendo em vista a verificação da existência de mais um dependente previdenciário. Em Ato Contínuo: –
Concedo, com base no contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, vez que a legitimidade dos
requerentes, JANDIRA DA SILVA e LUIZ GUSTAVO SILVA CAVALCANTI VILAR, para receber em parcela
única,  a  indenização  por  morte  natural  do  servidor  em  questão  restar  provada  nos  autos  dos  Processos
Administrativos  SIGEPE  n°  5680535-5/2014  e  nº  5680538-8/2014,  e  o  evento  morte  se  enquadrar  nas
disposições do § 1º, do art. 2°, da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência, devendo ser
dividida em 03 (três) partes iguais, e resguardada a cota-parte da dependente previdenciária habilitada à pensão
do servidor falecido, FLORACY CORTEZ VILAR (credora de alimentos), conforme preconiza o § 1º, do art.
1º, da Lei federal nº 6.858/1980 e o Parecer nº 0360/2014-PGE. À Seção de Finanças/DGP-4, para emissão e
encarte de planilha de repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final, remessa
dos autos à Secretaria de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da repercussão
financeira apurada, em parcela única, através de ordem bancária a ser expedida em nome dos dependentes, com
repercussão na dotação orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III, c/c o art. 5° do
Decreto n° 40.005, de 08 de novembro de 2013, solicitando prioridade de processamento por parte daquela
Secretaria de Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº 40.005, de 08 de
novembro de 2013. (Nota nº 0609/2015/DGP-4).

Tornar sem efeito a publicação da Nota para o Boletim Interno nº 0109/2015/DGP-4, publicada no
Adt. ao Boletim Interno nº 033, de 23 FEV 2015, referente ao pagamento da indenização por morte natural afeta
a servidor militar, Cb PM Ref. Mat. 610272-7/NIVALDO FREIRE DE BARROS, falecido em 13 OUT 2014,
requerido por MARIA LIZETE DE SOUZA, tendo em vista a verificação da existência de mais dependentes
previdenciários. Em Ato Contínuo: – Concedo, com base no contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho
de 2013, vez que a legitimidade da requerente para receber em parcela única, a indenização por morte natural do
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servidor em questão restar provada nos autos dos Processos Administrativos SIGEPE n° 5673567-3/2014, e o
evento morte se enquadrar nas disposições do § 1º, do art. 2°, da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma
Lei de regência, devendo ser dividida em 03 (três) partes iguais, e resguardadas as cota-partes dos dependentes
previdenciários habilitados à pensão do servidor falecido, ELLEN VICTÓRIA DO NASCIMENTO FREIRE e
JOSÉ EWERTON DO NASCIMENTO FREIRE (filhos), conforme preconiza o § 1º, do art. 1º, da Lei federal nº
6.858/1980 e o Parecer nº 0360/2014-PGE. À Seção de Finanças/DGP-4, para emissão e encarte de planilha de
repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final, remessa dos autos à Secretaria
de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da repercussão financeira apurada, em
parcela única, através de ordem bancária a ser expedida em nome dos dependentes, com repercussão na dotação
orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III, c/c o art. 5° do Decreto n° 40.005, de
08  de  novembro  de  2013,  solicitando  prioridade  de  processamento  por  parte  daquela  Secretaria  de
Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº 40.005, de 08 de novembro
de 2013. (Nota nº 0610/2015/DGP-4).

Tornar sem efeito a publicação da Nota para o Boletim Interno nº 0205/2015/DGP-4, publicada no
Adt.  ao Boletim Interno nº 048, de 16 MAR 2015, referente ao pagamento da indenização por morte natural
afeta a servidor militar, 1º Sgt PM Ref. Mat. 11467-7/SILVIO MARQUES HELENO DUARTE, falecido em
08 NOV 2014, requerido por EDJANE JOSÉ DUARTE (viúva) e LUCAS VICTOR JOSÉ DUARTE (filho),
tendo em vista a verificação da existência de mais um dependente previdenciário. Em Ato Contínuo:– Concedo,
com base  no  contido  no  art.  2º,  da  Lei  nº  15.025,  de  20  de  junho  de  2013,  vez  que  a  legitimidade  dos
requerentes, EDJANE JOSÉ DUARTE e LUCAS VICTOR JOSÉ DUARTE, para receber em parcela única, a
indenização por morte natural do servidor em questão restar provada nos autos dos Processos Administrativos
SIGEPE n° 5614883-8/2015 e nº 5614852-4/2015, e o evento morte se enquadrar nas disposições do § 1º, do
art. 2°, da Lei 15.025, de 20 de junho de 2013, da mesma Lei de regência, devendo ser dividida em 03 (três)
partes iguais, e resguardada a cota-parte da dependente previdenciária habilitada à pensão do servidor falecido,
ANA BEATRIZ DE OLIVEIRA (credora de alimentos), conforme preconiza o § 1º, do art. 1º, da Lei federal nº
6.858/1980 e o Parecer nº 0360/2014-PGE. À Seção de Finanças/DGP-4, para emissão e encarte de planilha de
repercussão financeira. À Seção de Expedientes DGP-4, providenciar, ao final, remessa dos autos à Secretaria
de Administração, para fins de homologação e autorização do pagamento da repercussão financeira apurada, em
parcela única, através de ordem bancária a ser expedida em nome dos dependentes, com repercussão na dotação
orçamentária própria desta PMPE, na forma que estabelece o art. 3º, III, c/c o art. 5° do Decreto n° 40.005, de
08  de  novembro  de  2013,  solicitando  prioridade  de  processamento  por  parte  daquela  Secretaria  de
Administração, neste tocante em razão do contido no art. 1º e 3º, III do Decreto nº 40.005, de 08 de novembro
de 2013. (Nota nº 0611/2015/DGP-4).

3.0.0. ALTERAÇÃO DE CIVIL

3.1.0. Requerimentos Despachados

MARIA  DE  LOURDES  AFONSO,  irmã  do ex-Cb  PM  Mat.  32166-4/LENIVALDO  JOSÉ
AFONSO,  falecido  em 19  AGO 2014  –  Pagamento  da  Indenização  por  Morte  Natural,  afeta  ao  referido
servidor,  na  forma  prevista  pela  Lei  nº  15.025,  de  20  de  junho  de  2013,  conforme  protocolo  FISEPE nº
8.2014.09.00098.6: – Indeferir, com base no contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, tendo
em vista a requerente não ser dependente previdenciária habilitada à pensão por morte do servidor, de acordo
com  a  Declaração  emitida  pela  FUNAPE.  Arquivar  nos  assentamentos  do  militar  falecido.  (Nota  nº
0603/2015/DGP-4).

FLORIPES  ALVES  FEITOSA  DE  ARAÚJO,  filha  do ex-Cap  RRPM  Mat.  600329-
0/RAIMUNDO ALVES FEITOSA, falecido em 07 JAN 2015 – Pagamento da Indenização por Morte Natural,
afeta ao referido servidor, na forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, conforme protocolo
SIGEPE nº 5618583-0/2015: – Indeferir, com base no contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de
2013, tendo em vista a requerente não ser dependente previdenciária habilitada à pensão por morte do servidor,
de acordo com a Declaração emitida pela FUNAPE. Arquivar nos assentamentos do militar falecido. (Nota nº
0604/2015/DGP-4).
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KÁTIA REJANE QUEIROZ SILVA SANTOS (filha),  LIEGE MIRTES QUEIROZ DA SILVA

(filha), JOSÉ ROBERTO JÚNIOR (filho), JOSÉ ROBERTO DA SILVA NETO (filho tutelado) do ex-1º Sgt
RRPM Mat. 610085-6/JOSÉ ROBERTO DA SILVA, falecido em 02 JUN 2014 – Pagamento da Indenização
por Morte Natural, afeta ao referido servidor, na forma prevista pela Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013,
conforme  protocolos  FISEPE  nº  8.2014.06.00258.9.,  nº  8.2014.06.00259.7.,  nº  8.2014.06.00260.0.  e  nº
8.2014.06.00261.9: – Indeferir, com base no contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, tendo
em vista os requerentes não serem dependentes previdenciários habilitados à pensão por morte do servidor, de
acordo com a Declaração emitida pela FUNAPE.  Arquivar nos assentamentos do militar falecido.  (Nota nº
0605/2015/DGP-4).

DIANA CRISTINA FERREIRA DA SILVA (filha),  DANIEL NUNES DA SILVA FILHO (filho),
CLÁUDIA  CRISTINA  SILVA  CORRÊA  DE  OLIVEIRA  ANDRADE (filha),  TÚLIO  FERNANDO
FERREIRA DA SILVA (filho) e  IZABEL CRISTINA FERREIRA VALENÇA (filha) do ex-Cel RRPM
Mat. 603357-1/DANIEL NUNES DA SILVA,  falecido em 19 JUN 2014  – Pagamento da Indenização por
Morte  Natural,  afeta  ao referido servidor,  na  forma prevista  pela  Lei  nº  15.025,  de 20 de junho de 2013,
conforme protocolos SIGEPE nº 5617766-2/2015, nº 5617770-6/2015, nº 5617785-3/2015, nº 5617792-1/2015 e
nº 5617799-8/2015: – Indeferir, com base no contido no art. 2º, da Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, tendo
em vista os requerentes não serem dependentes previdenciários habilitados à pensão por morte do servidor, de
acordo com a Declaração emitida pela FUNAPE.  Arquivar nos assentamentos do militar falecido.  (Nota nº
0606/2015/DGP-4).

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

(sem alteração)

JOSÉ HAILTON DE ARRUDA ARAÚJO - Cel PM
Diretor de Gestão de Pessoas

C O N F E R E:

GUSTAVO ALVES DE LIRA – Cel PM
Diretor Adjunto de Gestão de Pessoas


